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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000599-21.2011.815.0531
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Malta/PB
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
AUTOR: Maria das Neves Felinto dos Santos
ADVOGADO: Airton de Albuquerque do Ó
RÉU: Município de Condado/PB

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ANOTAÇÃO
DE TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL ALIADA
À ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. SENTENÇA EM HARMONIA
COM O ENTENDIMENTO PRETORIANO. DESPROVIMENTO.

1. STJ:  “No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de
ser possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante
apresentação  de  um  início  de  prova  material,  desde  que
corroborado  por  testemunhos  idôneos.  Precedentes.”  (REsp
1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014)

2. Remessa necessária desprovida monocraticamente (art. 932,
IV, “b”, do CPC/2015).

Vistos etc.

MARIA  DAS  NEVES  FELINTO  DOS  SANTOS  ajuizou  Ação
Declaratória  de  Tempo  de  Serviço  Prestado  contra  o  Município  de
Condado/PB e contra o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL –
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INSS,  argumentando  que,  embora  contratada  pela  referida  Edilidade
desde maio/1979, não há registro de seu labor durante o período de 1981
a 1986, razão por que pleiteia a anotação desse laspo a título de tempo de
serviço.

O Juízo da Vara Única da Comarca de Malta extinguiu o feito,
sem  resolução  de  mérito,  em  relação  ao  INSS;  no  mérito,  julgou
procedente o pleito inicial, por meio de sentença assim ementada:

AÇÃO DECLARATÓRIA – TEMPO DE SERVIÇO – ILEGITIMIDADE DO
INSS – ACOLHIMENTO – REVELIA DO MUNICÍPIO – ENTE PÚBLICO –
INOCORRÊNCIA  DE  EFEITOS  –  REGIME  DE  CONTRATAÇÃO
CELETISTA  ANTES  DA  CONSTITUIÇÃO  DE  1988  TRANSMUDAÇÃO
POR FORÇA DO ART. 19 DO ADCT E EFETIVADA PELO MUNICÍPIO –
VÍNCULO JURÍDICO ADMINISTRATIVO SUFICIÊNCIA DE PRTOVAS –
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
-  Tratando-se  de  ente  público,  a  revelia  não  opera  seu efeito  da
confissão  da  matéria  fática,  por  serem  os  seus  bens  e  direitos
indisponíveis. Inteligência do art. 320, II, do CPC.
-  Havendo  suficiência  de  provas,  capazes  de  formar  convicção
perante  o  julgador,  deve-se  julgar  procedente  a  demanda,
declarando-se o tempo de serviço. (f. 303)

Os  autos  desaguaram  nesta  Corte  apenas  por  força  da
remessa necessária.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 317/321).

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório. 

DECIDO.

A sentença, na parte que interessa consignou:

“A parte autora instruiu o processo com farta documentação. Dentre
os  documentos  trazidos  aos  autos,  encontram-se  vários  papéis
públicos,  o  qual  infere-se  que  de  fato  não  há  registro  algum na
edilidade  de  Condado/PB de  labor  por  parte  dos  professores  que
trabalhavam lecionando no Sítio Pitombeira, vinculados à Secretaria
de Educação do Município  de Condado/PB,  relativo  ao período de
1981 a 1986 […].
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A  prova  testemunhal,  propende-se  em  favor  da  promovente,
afirmando de forma unívoca:

“que conhece a autora desde 1979; que em 1979 a autora dava aulas
no sítio Pitombeiras, para as crianças do sítio; (…) que sabe informar
que a parte autora lecionou no Sítio Pitombeira até 1986 ocasião em
que a autora foi lecionar no sítio São Miguel (…) Que sabe informar o
nome de  outras  pessoas  que  morava  no  Sítio  Pitombeira,  que  os
filhos também estudava com a autora nos idos de 1981 a 1986 (...)”
(Laureniza Carreira dos Santos, testemunha, fl. 66).

E, ainda:

“(...)  que  na  época  a  autora  trabalhava  no  sítio  Pitombeira,
lecionando  do  pré  a  4ª  séria;  que  no  ano  de  1981  a  1986  a
requerente trabalhava no sítio Pitombeira como professora; (…) que
não consta documentos comprobatórios na Prefeitura de 1981 a 1986
da autora porque houve extravio da documentação (..) que nos idos
de 1980 a 1983 não há registro de sua atividade funcional, estando,
pois, na mesma situação da autora; (…) que obteve informação do
próprio secretário  de educação da época de Antônio Machado,  de
nome Anderson, que os documentos foram queimados, extraviados.
(Francisca Pereira Ferreira, testemunha, fl. 70/71)

Tais  depoimentos  merecem  o  maior  crédito,  pois  se  originam  de
pessoas que viveram à época perseguida nestes autos, reconhecendo
na promovente o trabalho prestado no período de 1981 a 1986.

[…]

Todo  o  conjunto  probatório  demonstra  que  a  autora  realmente
trabalhou  durante  o  tempo  referido  na  exordial,  não  havendo
hesitações  por  parte  das  testemunhas  ou  qualquer  indício  de
inveracidade nos documentos apresentados.” (SIC, f. 305/306)

A  decisão  objeto  de  reexame  necessário  está  em  completa
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que,  em
sede  de  recurso  repetitivo,  sedimentou  entendimento  de  que  o
reconhecimento de tempo de serviço pressupõe a existência de elementos
materiais, aliados à robusta prova testemunhal.

Sobre o tema, cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.   APOSENTADORIA.   TRABALHADOR   RURAL.
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INÍCIO DE PROVA MATERIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  PRETENSÃO
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1.  A  Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do   Recurso  Especial
Repetitivo   1.133.863/RN  (Rel.   Min.   Celso Limongi,   DJe  de
15/4/2011), processado nos moldes do art. 543-C do CPC,  firmou
entendimento de que "a prova exclusivamente testemunhal não
basta,   para   o   fim de  obtenção  de  benefício  previdenciário,  à
comprovação     do    trabalho    rural,    devendo    ser
acompanhada,  necessariamente,  de  um  início  razoável  de
prova material".  […] 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no
AREsp  434.333/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 24/05/2016)

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO ESPECIAL  REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART.
55,  §  3º,  DA  LEI  8.213/91.  TEMPO  DE  SERVIÇO  RURAL.
RECONHECIMENTO  A  PARTIR  DO  DOCUMENTO  MAIS  ANTIGO.
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO COM
PROVA  TESTEMUNHAL.  PERÍODO  DE  ATIVIDADE  RURAL
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA REGISTRADA EM
CTPS.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  […]  3.  No  âmbito
desta  Corte,  é  pacífico  o  entendimento  de  ser  possível  o
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação
de um início de prova material, desde que corroborado por
testemunhos idôneos. Precedentes. […] (REsp 1348633/SP, Rel.
Ministro  ARNALDO ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013, DJe 05/12/2014)

Dessa forma, comprovado, por meio de início de prova material,
corroborada por substanciosa prova testemunhal, que a Autora, de fato,
laborou para a Edilidade, entre os anos mencionados na exordial, é de ser
reconhecer o tempo de serviço relativo a tal período.

Nessa perspectiva, desprovejo a remessa necessária, o que
faço com base no art. 932, inciso IV, alínea “b”, do CPC/2015.

Intimações necessárias. Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 09 de novembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
Relator
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